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Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi
CNPJ 01.222.069/0001-22 

Sede: Cidade de Deus, Prédio Prata, 4º Andar, Vila Yara, Osasco, SP

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

ATIVO 2019 2018    
CIRCULANTE ..............................................................................................................................  1.898.593 1.821.508
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 5) .......................................................................................  1.897.873 1.820.790
Outros ...........................................................................................................................................  720 718

NÃO CIRCULANTE .....................................................................................................................  5.158 20.698

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ................................................................................................  5.158 20.698
Empréstimos e Recebíveis (Nota 6a) ...........................................................................................  239.908 241.110
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (Nota 6a) ..........................................................  (239.908) (241.110)
Créditos Tributários (Nota 12c) .....................................................................................................  317 16.149
Tributos a Compensar ou a Recuperar (Nota 12e) .......................................................................  4.841 4.549

TOTAL ..........................................................................................................................................  1.903.751 1.842.206

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2019 2018    
CIRCULANTE ..............................................................................................................................  9.842 1.988
Impostos e Contribuições a Recolher (Nota 12f) ..........................................................................  8.393 423
Dividendos a Pagar (Notas 7c e 11a) ...........................................................................................  515 633
Proventos......................................................................................................................................  859 859
Outras Obrigações (Nota 13) .......................................................................................................  75 73

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ...............................................................................................................  1.893.909 1.840.218
Capital Social:
- De Domiciliados no País (Nota 7a) ............................................................................................  1.028.459 1.028.459
Reservas de Lucros (Nota 7b) ......................................................................................................  865.450 811.759

TOTAL ..........................................................................................................................................  1.903.751 1.842.206

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. às Demonstrações Contábeis da 

Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi (“Companhia”), relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, 
acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.

Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia registrou Lucro Líquido do Exercício de R$ 54.206 mil, Patrimônio Líquido de 
R$ 1.893.909 mil e Ativos Totais de R$ 1.903.751 mil. A Assembleia Geral deliberará quanto a parcela do lucro líquido que será retida 

para preservação e manutenção do capital social. A politica de dividendos da Companhia assegura o dividendo mínimo de 1% do lucro 
líquido aos acionistas, conforme previsto em seu estatuto social.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Osasco, SP, 4 de fevereiro de 2020.

Diretoria

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Milhares de Reais

Saldos em 31.12.2017 .....................................  1.028.459 70.774 675.011 (246) - 1.773.998
             

Ajuste de Avaliação Patrimonial .......................  - - - 246 - 246

Lucro Líquido do Exercício ...............................  - - - - 66.607 66.607

Destinações: - Reservas...................................  - 3.330 62.644 - (65.974) -

            - Dividendos Propostos ...............  - - - - (633) (633)
             

Saldos em 31.12.2018 .....................................  1.028.459 74.104 737.655 - - 1.840.218
             

Lucro Líquido do Exercício ...............................  - - - - 54.206 54.206

Destinações: - Reservas...................................  - 2.711 50.980 - (53.691) -

            - Dividendos Propostos ...............  - - - - (515) (515)             

Saldos em 31.12.2019 .....................................  1.028.459 76.815 788.635 - - 1.893.909
             

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - Em Milhares de Reais

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ......................................  104.157 100.918
 Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos ......................................................................  (713) (295)
  Reversão de Créditos de Liquidação Duvidosa ........................................................................  (1.202) (240)
  Juros, Variações Monetárias e Cambiais, Líquidas ..................................................................  (292) (143)
  Perdas de Créditos Recebíveis .................................................................................................  781 88
 Lucro Líquido Ajustado ...........................................................................................................  103.444 100.623
  Redução em Ativos Financeiros Mensurados ao Valor Justo por Meio de Outros Resultados 
   Abrangentes ............................................................................................................................  - 775.784
  Redução em Ativos Financeiros Mensurados ao Valor Justo no Resultado .............................  - 48.904
  Redução em Empréstimos e Recebíveis ..................................................................................  1.201 240
  (Aumento)/Redução em Outros Ativos .....................................................................................  (16.806) (28.533)
  (Redução)/Aumento em Outras Obrigações .............................................................................  (90) (513)
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos.......................................................................  (10.033) (14.715)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades Operacionais ....................................  77.716 881.790

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 Dividendos Pagos .......................................................................................................................  (633) (904)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamentos ..........................  (633) (904)

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................  77.083 880.886    
Início do Exercício ........................................................................................................................  1.820.790 939.904
Fim do Exercício ...........................................................................................................................  1.897.873 1.820.790
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................  77.083 880.886    

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Milhares de Reais

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

RECEITAS OPERACIONAIS .......................................................................................................  3.972 2.088
Recuperação de Créditos Recebíveis (Nota 6b) ..........................................................................  2.770 1.848
Reversão de Provisão de Créditos de Liquidação Duvidosa (Nota 6b) ........................................  1.202 240
DESPESAS OPERACIONAIS .....................................................................................................  7.679 14.394
Perdas de Créditos Recebíveis (Nota 6b) ....................................................................................  781 88
Despesas Tributárias (Nota 9) ......................................................................................................  5.145 5.353
Despesas Gerais e Administrativas (Nota 10) ..............................................................................  1.753 1.495
Despesas de Pessoal ...................................................................................................................  - 7.458
RESULTADO FINANCEIRO.........................................................................................................  107.864 113.224
Receitas Financeiras Líquidas (Nota 8) .......................................................................................  107.864 113.224
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO .....................................................  104.157 100.918
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 12a) ................................................  (49.951) (34.311)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ..............................................................................................  54.206 66.607    
Número de ações .........................................................................................................................  430.311.119 430.311.119
Lucro líquido básico por lote de mil ações em R$ ........................................................................  125,97 154,79    

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

1) CONTEXTO OPERACIONAL

A Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi (“Companhia”) é uma Companhia que tem por objetivo exclusivo a aquisi-
ção de créditos oriundos de operações de empréstimos, de financiamentos e de arrendamento mercantil. A Companhia Securitizadora 
de Créditos Financeiros Rubi é parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológi-
cos e suas demonstrações contábeis devem ser analisadas neste contexto.
A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria em 04 de fevereiro de 2020.

2) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis da Companhia, foram elaboradas de forma consistente entre os exercícios, e estão apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em 31 de dezembro de 2019. A Administração declara que as divulgações reali-
zadas nas demonstrações contábeis evidenciam todas as informações relevantes utilizadas na sua gestão.

2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a 
mensuração dos ativos ao seu valor justo, quando aplicável.

2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia atua que é o Real (R$). As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em milhares de reais.

2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem dispo-
nibilidades em moeda nacional e fundos de investimentos financeiros, e apresentem risco insignificante de mudança de valor justo, 
uma vez que são prontamente conversíveis em dinheiro.

2.4) Determinação do valor justo
O valor justo dos ativos financeiros é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não 
houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de 
definições de preços, modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.
As aplicações em fundos de investimentos financeiros são avaliadas com base no valor da cota divulgada pelo Administrador do fundo 
investidor, que reflete o valor de mercado dos investimentos que compõem a carteira do respectivo fundo.

2.5) Provisão para créditos de liquidação duvidosa
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva de perda no valor recuperável 
dos créditos como resultado de um ou mais eventos que ocorreram após o reconhecimento inicial do ativo e leva em consideração as 
avaliações realizadas pela Administração na determinação dos riscos de crédito. A composição das contas patrimoniais da provisão 
está apresentada na Nota 6a.

2.6) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros e não financeiros (impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu 
valor recuperável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do 
devedor, indicações de processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do 
período se o valor contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.

2.7) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também, das obrigações le-
gais são efetuados de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, 
sendo:

Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre 
as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua 
recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é 
provável, são divulgados nas notas explicativas;
Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com 
processos anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que oca-
sionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança;
Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a 
sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmen-
te sob o controle da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados 
como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como 
remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e
Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 
constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconheci-
dos integralmente nas demonstrações contábeis.

2.8) Patrimônio líquido

a) Lucro por ação
A Companhia apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se lucro líquido atribuível aos 
acionistas da Companhia pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano, excluindo a quantidade média das ações ordiná-
rias adquiridas pela Companhia e mantidas em tesouraria.

b) Dividendos a pagar
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis, no 
período em que a distribuição é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto 
da Companhia.

2.9) Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das atividades da Companhia.
A Companhia reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos 
futuros fluirão para a Companhia e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia.

a) Rendas de créditos recebíveis
As receitas de créditos recebíveis são reconhecidas no resultado pelos recebimentos de valores de operações de créditos recebíveis 
oriundas de Instituições Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Milhares de Reais

  Exercícios findos em
  31 de dezembro    
 2019 2018    
Lucro Líquido do Exercício .......................................................................................................  54.206 66.607
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...................................................................................................  - 246
Total do Resultado Abrangente ................................................................................................  54.206 66.853

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

  Exercícios findos em
  31 de dezembro    
 2019 2018    

b) Receitas financeiras
As receitas financeiras abrangem rendas sobre fundos de investimentos financeiros e demais ativos financeiros. A receita de juros é 
reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos.

2.10) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, são 
registrados na rubrica “Créditos Tributários”.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões 
sobre as quais foram constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de rea-
lização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A provisão 
para contribuição social é calculada sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%.
A despesa com imposto de renda é constituída do imposto corrente resultante da aplicação da alíquota adequada ao lucro real do 
exercício e do imposto diferido proveniente de ativos e passivos fiscais diferidos reconhecidos na demonstração do resultado.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.

2.11) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidas (em base pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores 
conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridas (em base pro rata dia).

3) GERENCIAMENTO DE RISCOS

A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica espe-
cializada da Organização, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvol-
vimento, aferição e diagnóstico através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle 
nas análises das operações efetuadas, preservando a integridade e a independência dos processos.

4) USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS

Nas Demonstrações Contábeis foram utilizadas algumas estimativas e julgamentos elaborados a fim de quantificar determinados ati-
vos e passivos. Tais estimativas e julgamentos são continuamente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e diversos outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis nas circunstâncias atuais.
Determinados ativos, como propriedade de investimentos, estão sujeitos à revisão de perda ao valor recuperável (impairment). 
As despesas com perda ao valor recuperável são registradas quando existem evidências claras de perda ao valor recuperável, ou de 
não-recuperabilidade do custo dos ativos. A avaliação do que constitui perda ao valor recuperável é uma matéria que requer um nível 
significativo de julgamento.

5) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Em 31 de dezembro    
 2019 2018    
Disponibilidades em moeda nacional (1) ............................................................................ 107 141
Fundos de investimentos financeiros (2) ............................................................................ 1.897.766 1.820.649
Total de caixa e equivalentes de caixa ........................................................................... 1.897.873 1.820.790

(1) Refere-se a depósito bancário à vista; e
(2) Referem-se a aplicações de renda fixa em Fundos de Investimentos Financeiros, destinados a integrantes da Organização ou 

Sociedades a ele ligadas, que sejam considerados investidores qualificados, administrados pelo Bradesco.

6) EMPRÉSTIMOS E RECEBÍVEIS

a) Composição dos empréstimos e recebíveis
A carteira de créditos e recebíveis é composta por créditos vencidos há mais de 360 dias no montante de R$ 239.908 mil 
(2018 - R$ 241.110 mil). As perspectivas de recuperação destes créditos são remotas, sendo efetuadas as provisões consideradas 
suficientes para fazer face as perdas.

b) Resultado de créditos recebíveis
Em 31 de dezembro    

 2019 2018    
Recuperação de créditos .................................................................................................... 2.770 1.848
Reversão de provisão de créditos de liquidação duvidosa ................................................. 1.202 240
Perdas de créditos recebíveis ............................................................................................ (781) (88)
Total ................................................................................................................................... 3.191 2.000

7) PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Composição do capital social em ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é composto por 430.311.119 ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

b) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro    

 2019 2018    
Reservas de lucros ........................................................................................................... 865.450 811.759
- Reserva legal (1) .............................................................................................................. 76.815 74.104
- Reserva estatutária (2) ..................................................................................................... 788.635 737.655

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do 
capital social, acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal 
somente poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Pode ser constituída em 100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, 
aprovada pelo Conselho e deliberada pela Assembleia Geral, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

c) Dividendos
Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendos que somados 
correspondam, no mínimo, a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da lei societária.
Os cálculos dos dividendos, relativos aos exercícios de 2019 e 2018, estão demonstrados a seguir:

 2019 % (1) 2018 % (1)        
Lucro líquido do exercício ....................................................... 54.206  66.607
Reserva legal.......................................................................... (2.711)  (3.330)
Base de cálculo .................................................................... 51.495  63.277
Dividendos propostos .......................................................... 515 1,0 633 1,0

(1) Percentual dos dividendos aplicado sobre a base de cálculo.

8) RECEITAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS

Exercícios findos em 31 de dezembro    
 2019 2018    
Rendimento de aplicações em letras financeiras ............................................................... - 49.991
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos financeiros ................................. 107.572 60.647
Rendimento de aplicações em CDB ................................................................................... - 2.443
Juros Selic sobre impostos a compensar ........................................................................... 292 143
Total ................................................................................................................................... 107.864 113.224

9) DESPESAS TRIBUTÁRIAS

Exercícios findos em 31 de dezembro    
 2019 2018    
Cofins ................................................................................................................................. 4.425 4.603
PIS ...................................................................................................................................... 719 748
Impostos e taxas ................................................................................................................ 1 2
Total ................................................................................................................................... 5.145 5.353

    Ajuste de
 Capital Reservas de Lucros Avaliação  Lucros             
Eventos Social Legal Estatutária Patrimonial Acumulados Totais             

  Exercícios findos em
  31 de dezembro    
 2019 2018    
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10) DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Exercícios findos em 31 de dezembro    
 2019 2018    
Doações e patrocínios ........................................................................................................ 1.306 1.218
Serviços de terceiros .......................................................................................................... 63 41
Custas judiciais e ações cíveis ........................................................................................... 201 -
Editais e publicações .......................................................................................................... 80 87
Outras ................................................................................................................................. 103 149
Total ................................................................................................................................... 1.753 1.495

11) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

a) As transações com partes relacionadas estão assim representadas
Em 31 de dezembro        

  Controladores (1) Coligadas e controladas (2)        
 2019 2018 2019 2018        
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa ................................................ 107 141 - -
Ativos financeiros disponível para venda ............................... - - - -
Ativos financeiros para negociação ........................................ - - - -
Passivos
Dividendos a pagar ................................................................. - - 515 633

(1) Banco Bradesco S.A.; e
(2) Banco Bradesco BBI S.A. e Serel Participações em Imóveis S.A.

Exercício findo em 31 de dezembro        
  Controladores (1) Coligadas e controladas        
 2019 2018 2019 2018        
Rendimento de aplicações em letras financeiras ................... - 49.991 - -
Rendimento de aplicações em CDB ....................................... - 2.443 - -

(1) Banco Bradesco S.A.

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco e seus administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no 
Banco Bradesco S.A., controlador da Companhia.

12) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social
Em 31 de dezembro    

 2019 2018    
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social .........................................  104.157 100.918
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes (Nota 2.11) (35.413) (34.312)
Efeito no cálculo dos tributos:
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis .................................................  (444) (1.219)
Outros (Incentivos fiscais e efeito do adicional de IR 10%) (1) ............................................  (14.094) 1.220
Imposto de renda e contribuição social do exercício .....................................................  (49.951) (34.311)

(1) Em 2019, inclui a reversão de Créditos Tributários sobre PDD sem expectativa de realização.

b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social
Em 31 de dezembro    

 2019 2018    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos ..................................................................  (34.119) (33.834)
Impostos diferidos:
Constituição/(Realização) no exercício sobre adições temporárias ....................................  (15.832) (477)
Total dos ativos fiscais diferidos:
Imposto de renda e contribuição social do exercício ....................................................  (49.951) (34.311)

c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos
Em 31 de dezembro        

 2018 Constituição Realização 2019        
Provisão para créditos de liquidação duvidosa ...................... 15.832 - (15.832) -
Outras provisões .................................................................... 317 25 (25) 317
Total dos créditos tributários sobre diferenças 
 temporárias ......................................................................... 16.149 25 (15.857) 317
Total dos créditos tributários .............................................. 16.149 25 (15.857) 317

d) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias
Em 31 de dezembro      

 Diferenças temporárias       
 Imposto Contribuição 
 de renda social Total      
2020...............................................................................................................  233 84 317
Total ..............................................................................................................  233 84 317

A projeção de realização de crédito tributário é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
O valor presente dos créditos tributários sobre diferenças temporárias, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos 
efeitos tributários, monta R$ 315 mil (2018 - R$ 15.519 mil).

e) Tributos a compensar ou a recuperar
Os tributos a compensar ou a recuperar no ativo não circulante, no montante de R$ 4.841 mil (2018 - R$ 4.549 mil) referem-se a 
imposto de renda e contribuição social de exercícios anteriores.

f) Impostos e contribuições a recolher
Os impostos e contribuições a recolher, no montante de R$ 8.393 mil (2018 - R$ 423 mil) referem-se, ao PIS de R$ 46 mil (2018 - R$ 59 
mil), Cofins de R$ 285 mil (2018 - R$ 364 mil), Imposto de Renda de R$ 7.995 mil e Contribuição Social de R$ 67 mil.

13) OUTRAS OBRIGAÇÕES

Em 31 de dezembro    
 2019 2018    
Editais e publicações .......................................................................................................... 75 73
Total ................................................................................................................................... 75 73

14) OUTRAS INFORMAÇÕES

a) A Companhia não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018;
b) Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 não há processos com riscos cíveis, fiscais e trabalhistas avaliados como perda possíveis ou 
prováveis; e
c) Não há eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações contábeis encerradas em 
31 de dezembro de 2019.

A DIRETORIA

Marco Antonio Cunha de Santana - Contador - CRC 1SP200234/O-9

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e aos Administradores da
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi 
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia Securitizadora de Crédito Financeiros Rubi (Companhia), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia Securitizadora de Crédito Financeiros Rubi em 31 de dezembro de 2019, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais.
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

Osasco, 16 de março de 2020

KPMG Auditores Independentes Carlos Massao Takauthi
CRC SP-028567/F Contador CRC 1SP206103/O-4
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Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi
CNPJ 01.222.069/0001-22

Sede: Cidade de Deus, Prédio Prata, 4º Andar, Vila Yara, Osasco, SP

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Milhares de Reais

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Milhares de Reais

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi (“Companhia”) é uma Companhia que tem por objetivo exclusivo a aquisição de créditos oriun-
dos de operações de empréstimos, de financiamentos e de arrendamento mercantil. A Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi é parte
integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos e suas demonstrações contábeis devem ser analisadas
neste contexto.
A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria em 04 de fevereiro de 2020.

2) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis da Companhia, foram elaboradas de forma consistente entre os exercícios, e estão apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil em 31 de dezembro de 2019. A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações contábeis evidenciam
todas as informações relevantes utilizadas na sua gestão.
2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a mensuração dos ativos ao seu valor justo,
quando aplicável.
2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua que é
o Real (R$). As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em milhares de reais.
2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem disponibilidades em moeda
nacional e fundos de investimentos financeiros, e apresentem risco insignificante de mudança de valor justo, uma vez que são prontamente conversíveis
em dinheiro.
2.4) Determinação do valor justo
O valor justo dos ativos financeiros é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não houver cotação de
preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de definições de preços, modelos de cotações
ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.
As aplicações em fundos de investimentos financeiros são avaliadas com base no valor da cota divulgada pelo Administrador do fundo investidor, que reflete
o valor de mercado dos investimentos que compõem a carteira do respectivo fundo.
2.5) Provisão para créditos de liquidação duvidosa
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva de perda no valor recuperável dos créditos como resul-
tado de um ou mais eventos que ocorreram após o reconhecimento inicial do ativo e leva em consideração as avaliações realizadas pela Administração na
determinação dos riscos de crédito. A composição das contas patrimoniais da provisão está apresentada na Nota 6a.
2.6) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros e não financeiros (impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor recuperável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indicações de
processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do período se o valor contábil
do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.
2.7) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também, das obrigações legais são efetuados de
acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam

mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensa-
ção com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores,
a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para
a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência somente
será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Administração. Os passi-
vos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas
explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade
que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações
contábeis.

2.8) Patrimônio líquido
a) Lucro por ação
A Companhia apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se lucro líquido atribuível aos acionistas da Compa-
nhia pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano, excluindo a quantidade média das ações ordinárias adquiridas pela Companhia e mantidas
em tesouraria.
b) Dividendos a pagar
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis, no período em que a distribuição
é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto da Companhia.
2.9) Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das atividades da Companhia.
A Companhia reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a
Companhia e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia.
a) Rendas de créditos recebíveis
As receitas de créditos recebíveis são reconhecidas no resultado pelos recebimentos de valores de operações de créditos recebíveis oriundas de Instituições
Financeiras.
b) Receitas financeiras
As receitas financeiras abrangem rendas sobre fundos de investimentos financeiros e demais ativos financeiros. A receita de juros é reconhecida no resul-
tado, através do método dos juros efetivos.
2.10) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, são registrados na rubrica
“Créditos Tributários”.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram
constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e
análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A provisão para contribuição social
é calculada sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%.
A despesa com imposto de renda é constituída do imposto corrente resultante da aplicação da alíquota adequada ao lucro real do exercício e do imposto
diferido proveniente de ativos e passivos fiscais diferidos reconhecidos na demonstração do resultado.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
2.11) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas (em base
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos
encargos e das variações monetárias incorridas (em base pro rata dia).

3) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica especializada da Organiza-
ção, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e diagnóstico através de
modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, preservando a integri-
dade e a independência dos processos.

4) USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Nas Demonstrações Contábeis foram utilizadas algumas estimativas e julgamentos elaborados a fim de quantificar determinados ativos e passivos. Tais
estimativas e julgamentos são continuamente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e diversos outros fatores, incluindo expectativas de eventos
futuros, considerados razoáveis nas circunstâncias atuais.
Determinados ativos, como propriedade de investimentos, estão sujeitos à revisão de perda ao valor recuperável (impairment). As despesas com perda
ao valor recuperável são registradas quando existem evidências claras de perda ao valor recuperável, ou de não-recuperabilidade do custo dos ativos.
A avaliação do que constitui perda ao valor recuperável é uma matéria que requer um nível significativo de julgamento.

5) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro

2019 2018
Disponibilidades em moeda nacional (1)................................................................................................. 107 141
Fundos de investimentos financeiros (2) ................................................................................................. 1.897.766 1.820.649
Total de caixa e equivalentes de caixa ................................................................................................ 1.897.873 1.820.790

(1) Refere-se a depósito bancário à vista; e
(2) Referem-se a aplicações de renda fixa em Fundos de Investimentos Financeiros, destinados a integrantes da Organização ou Sociedades a ele ligadas,

que sejam considerados investidores qualificados, administrados pelo Bradesco.

6) EMPRÉSTIMOS E RECEBÍVEIS
a) Composição dos empréstimos e recebíveis
A carteira de créditos e recebíveis é composta por créditos vencidos há mais de 360 dias no montante de R$ 239.908 mil (2018 - R$ 241.110 mil). As pers-
pectivas de recuperação destes créditos são remotas, sendo efetuadas as provisões consideradas suficientes para fazer face as perdas.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - Em Milhares de Reais

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

Exercícios findos em 31 de dezembro
2019 2018

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ....................................................... 104.157 100.918
Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos....................................................................................... (713) (295)
Reversão de Créditos de Liquidação Duvidosa......................................................................................... (1.202) (240)
Juros, Variações Monetárias e Cambiais, Líquidas ................................................................................... (292) (143)
Perdas de Créditos Recebíveis.................................................................................................................. 781 88

Lucro Líquido Ajustado ............................................................................................................................ 103.444 100.623
Redução em Ativos Financeiros Mensurados ao Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes... - 775.784
Redução em Ativos Financeiros Mensurados ao Valor Justo no Resultado.............................................. - 48.904
Redução em Empréstimos e Recebíveis................................................................................................... 1.201 240
(Aumento)/Redução em Outros Ativos ...................................................................................................... (16.806) (28.533)
(Redução)/Aumento em Outras Obrigações.............................................................................................. (90) (513)
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos........................................................................................ (10.033) (14.715)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades Operacionais..................................................... 77.716 881.790

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
Dividendos Pagos........................................................................................................................................ (633) (904)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamentos ........................................... (633) (904)

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................................. 77.083 880.886
Início do Exercício ......................................................................................................................................... 1.820.790 939.904
Fim do Exercício............................................................................................................................................ 1.897.873 1.820.790
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................................. 77.083 880.886

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. às Demonstrações Contábeis da Companhia Securitiza-

dora de Créditos Financeiros Rubi (“Companhia”), relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, acompanhadas das Notas Explicativas e
do Relatório dos Auditores Independentes.

Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia registrou Lucro Líquido do Exercício de R$ 54.206 mil, Patrimônio Líquido de R$ 1.893.909 mil e
Ativos Totais de R$ 1.903.751 mil. A Assembleia Geral deliberará quanto a parcela do lucro líquido que será retida para preservação e manutenção

do capital social. A politica de dividendos da Companhia assegura o dividendo mínimo de 1% do lucro líquido aos acionistas, conforme previsto em
seu estatuto social.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Osasco, SP, 4 de fevereiro de 2020.

Diretoria

Exercícios findos em 31 de dezembro
2019 2018

RECEITAS OPERACIONAIS ........................................................................................................................ 3.972 2.088
Recuperação de Créditos Recebíveis (Nota 6b) ........................................................................................... 2.770 1.848
Reversão de Provisão de Créditos de Liquidação Duvidosa (Nota 6b)......................................................... 1.202 240
DESPESAS OPERACIONAIS ...................................................................................................................... 7.679 14.394
Perdas de Créditos Recebíveis (Nota 6b) ..................................................................................................... 781 88
Despesas Tributárias (Nota 9) ....................................................................................................................... 5.145 5.353
Despesas Gerais e Administrativas (Nota 10)............................................................................................... 1.753 1.495
Despesas de Pessoal .................................................................................................................................... - 7.458
RESULTADO FINANCEIRO.......................................................................................................................... 107.864 113.224
Receitas Financeiras Líquidas (Nota 8) ........................................................................................................ 107.864 113.224
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ...................................................................... 104.157 100.918
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 12a) ................................................................. (49.951) (34.311)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO............................................................................................................... 54.206 66.607
Número de ações .......................................................................................................................................... 430.311.119 430.311.119
Lucro líquido básico por lote de mil ações em R$......................................................................................... 125,97 154,79

ATIVO 2019 2018
CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 1.898.593 1.821.508
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 5)........................................................................................................ 1.897.873 1.820.790
Outros............................................................................................................................................................ 720 718

NÃO CIRCULANTE ...................................................................................................................................... 5.158 20.698

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO................................................................................................................. 5.158 20.698
Empréstimos e Recebíveis (Nota 6a)............................................................................................................ 239.908 241.110
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (Nota 6a)........................................................................... (239.908) (241.110)
Créditos Tributários (Nota 12c) ...................................................................................................................... 317 16.149
Tributos a Compensar ou a Recuperar (Nota 12e)........................................................................................ 4.841 4.549

TOTAL ........................................................................................................................................................... 1.903.751 1.842.206

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2019 2018
CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 9.842 1.988
Impostos e Contribuições a Recolher (Nota 12f)........................................................................................... 8.393 423
Dividendos a Pagar (Notas 7c e 11a)............................................................................................................ 515 633
Proventos....................................................................................................................................................... 859 859
Outras Obrigações (Nota 13) ........................................................................................................................ 75 73

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ................................................................................................................................ 1.893.909 1.840.218
Capital Social:
- De Domiciliados no País (Nota 7a) ............................................................................................................. 1.028.459 1.028.459
Reservas de Lucros (Nota 7b)....................................................................................................................... 865.450 811.759

TOTAL ........................................................................................................................................................... 1.903.751 1.842.206

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Milhares de Reais

Exercícios findos em 31 de dezembro
2019 2018

Lucro Líquido do Exercício ........................................................................................................................ 54.206 66.607
Ajuste de Avaliação Patrimonial .................................................................................................................... - 246
Total do Resultado Abrangente ................................................................................................................. 54.206 66.853

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

Saldos em 31.12.2017................................................. 1.028.459 70.774 675.011 (246) - 1.773.998

Ajuste de Avaliação Patrimonial ................................... - - - 246 - 246
Lucro Líquido do Exercício ........................................... - - - - 66.607 66.607
Destinações: - Reservas............................................... - 3.330 62.644 - (65.974) -

- Dividendos Propostos........................... - - - - (633) (633)

Saldos em 31.12.2018................................................. 1.028.459 74.104 737.655 - - 1.840.218

Lucro Líquido do Exercício ........................................... - - - - 54.206 54.206
Destinações: - Reservas............................................... - 2.711 50.980 - (53.691) -

- Dividendos Propostos........................... - - - - (515) (515)

Saldos em 31.12.2019................................................. 1.028.459 76.815 788.635 - - 1.893.909

b) Resultado de créditos recebíveis
Em 31 de dezembro

2019 2018
Recuperação de créditos......................................................................................................................... 2.770 1.848
Reversão de provisão de créditos de liquidação duvidosa...................................................................... 1.202 240
Perdas de créditos recebíveis ................................................................................................................. (781) (88)
Total ........................................................................................................................................................ 3.191 2.000

7) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é composto por 430.311.119 ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.
b) Reservas de lucros

Em 31 de dezembro
2019 2018

Reservas de lucros................................................................................................................................ 865.450 811.759
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................... 76.815 74.104
- Reserva estatutária (2).......................................................................................................................... 788.635 737.655

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, acrescido
das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital
ou para compensar prejuízos; e

(2) Pode ser constituída em 100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho e
deliberada pela Assembleia Geral, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

c) Dividendos
Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendos que somados correspondam, no mínimo,
a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da lei societária.
Os cálculos dos dividendos, relativos aos exercícios de 2019 e 2018, estão demonstrados a seguir:

2019 % (1) 2018 % (1)
Lucro líquido do exercício................................................................. 54.206 66.607
Reserva legal.................................................................................... (2.711) (3.330)
Base de cálculo .............................................................................. 51.495 63.277
Dividendos propostos.................................................................... 515 1,0 633 1,0

(1) Percentual dos dividendos aplicado sobre a base de cálculo.

8) RECEITAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS

Exercícios findos em 31 de dezembro
2019 2018

Rendimento de aplicações em letras financeiras .................................................................................... - 49.991
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos financeiros ...................................................... 107.572 60.647
Rendimento de aplicações em CDB........................................................................................................ - 2.443
Juros Selic sobre impostos a compensar................................................................................................ 292 143
Total ........................................................................................................................................................ 107.864 113.224

9) DESPESAS TRIBUTÁRIAS

Exercícios findos em 31 de dezembro
2019 2018

Cofins ...................................................................................................................................................... 4.425 4.603
PIS........................................................................................................................................................... 719 748
Impostos e taxas ..................................................................................................................................... 1 2
Total ........................................................................................................................................................ 5.145 5.353
10) DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Exercícios findos em 31 de dezembro
2019 2018

Doações e patrocínios............................................................................................................................. 1.306 1.218
Serviços de terceiros............................................................................................................................... 63 41
Custas judiciais e ações cíveis................................................................................................................ 201 -
Editais e publicações............................................................................................................................... 80 87
Outras...................................................................................................................................................... 103 149
Total ........................................................................................................................................................ 1.753 1.495
11) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas estão assim representadas

Em 31 de dezembro
Controladores (1) Coligadas e controladas (2)

2019 2018 2019 2018
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa.......................................................... 107 141 - -
Ativos financeiros disponível para venda ......................................... - - - -
Ativos financeiros para negociação.................................................. - - - -
Passivos
Dividendos a pagar........................................................................... - - 515 633

(1) Banco Bradesco S.A.; e
(2) Banco Bradesco BBI S.A. e Serel Participações em Imóveis S.A.

Exercício findo em 31 de dezembro
Controladores (1) Coligadas e controladas

2019 2018 2019 2018
Rendimento de aplicações em letras financeiras ............................. - 49.991 - -
Rendimento de aplicações em CDB................................................. - 2.443 - -

(1) Banco Bradesco S.A.
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco e seus administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no Banco Bradesco S.A.,
controlador da Companhia.

12) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Em 31 de dezembro
2019 2018

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social................................................................. 104.157 100.918
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes (Nota 2.11) ....................... (35.413) (34.312)
Efeito no cálculo dos tributos:
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ......................................................................... (444) (1.219)
Outros (Incentivos fiscais e efeito do adicional de IR 10%) (1) .................................................................... (14.094) 1.220
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................................. (49.951) (34.311)

(1) Em 2019, inclui a reversão de Créditos Tributários sobre PDD sem expectativa de realização.
b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social

Em 31 de dezembro
2019 2018

Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos.......................................................................................... (34.119) (33.834)
Impostos diferidos:
Constituição/(Realização) no exercício sobre adições temporárias............................................................ (15.832) (477)
Total dos ativos fiscais diferidos:
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................................ (49.951) (34.311)

c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos
Em 31 de dezembro

2018 Constituição Realização 2019
Provisão para créditos de liquidação duvidosa ................................ 15.832 - (15.832) -
Outras provisões .............................................................................. 317 25 (25) 317
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias..... 16.149 25 (15.857) 317
Total dos créditos tributários ........................................................ 16.149 25 (15.857) 317

d) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias
Em 31 de dezembro

Diferenças temporárias
Imposto Contribuição
de renda social Total

2020............................................................................................................................... 233 84 317
Total .............................................................................................................................. 233 84 317

A projeção de realização de crédito tributário é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
O valor presente dos créditos tributários sobre diferenças temporárias, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tributários,
monta R$ 315 mil (2018 - R$ 15.519 mil).

e) Tributos a compensar ou a recuperar
Os tributos a compensar ou a recuperar no ativo não circulante, no montante de R$ 4.841 mil (2018 - R$ 4.549 mil) referem-se a imposto de renda e contri-
buição social de exercícios anteriores.

f) Impostos e contribuições a recolher
Os impostos e contribuições a recolher, no montante de R$ 8.393 mil (2018 - R$ 423 mil) referem-se, ao PIS de R$ 46 mil (2018 - R$ 59 mil), Cofins de
R$ 285 mil (2018 - R$ 364 mil), Imposto de Renda de R$ 7.995 mil e Contribuição Social de R$ 67 mil.

13) OUTRAS OBRIGAÇÕES
Em 31 de dezembro

2019 2018
Editais e publicações............................................................................................................................... 75 73
Total ........................................................................................................................................................ 75 73
14) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) A Companhia não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018;
b) Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 não há processos com riscos cíveis, fiscais e trabalhistas avaliados como perda possíveis ou prováveis; e
c) Não há eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2019.

A DIRETORIA

Marco Antonio Cunha de Santana - Contador - CRC 1SP200234/O-9

Ajuste de
Capital Reservas de Lucros Avaliação Lucros

Eventos Social Legal Estatutária Patrimonial Acumulados Totais
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WHIRLPOOL S.A.
Companhia Aberta – CNPJ/MF nº 59.105.999/0001-86 – NIRE 35.300.035.011

Aviso aos Acionistas
A WHIRLPOOL S.A., companhia aberta com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Avenida das Nações Unidas, nº 12.995, 32º andar, CEP 04578-000 (“Companhia”), comunica aos seus
acionistas e ao mercado em geral que encontram-se à disposição na sede da Companhia e nos sites
da Companhia (https://www.whirlpool.com.br/investidor/), da Comissão de Valores Mobiliários (CVM)
(www.cvm.gov.br) e da Bolsa (B3) (www.b3.com.br), os documentos a que se refere o artigo 133 da
Lei nº 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, relativos ao exercício findo de 2019.

São Paulo, 13 de março de 2020.
Adolpho Cyriaco Nunes de Souza Neto – Diretor de Relações com Investidores

Alupar Investimento S.A.
CNPJ nº 08.364.948/0001-38 - NIRE 35.300.335.325

Companhia Aberta
Aviso aos Acionistas

Em cumprimento ao disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores, a Administração da Companhia
comunica que os documentos a que se refere o supracitado artigo, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2019,
bem como aqueles referidos no artigo 9º da Instrução CVM nº 481/2009, encontram-se à disposição dos acionistas no Site
da CVM: www.cvm.gov.br, e no site da Companhia: www.alupar.com.br/ri e na sua respectiva sede localizada à Rua Gomes
de Carvalho, 1.996, 16º andar, conjunto 161, Sala A, São Paulo/SP.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA
PROCESSO LICITATÓRIO n. 18/2020. TOMADA DE PREÇOS n. 06/2020. O Município de Ituverava-SP., neste ato representado pelo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação, RODRIGO DE OLIVEIRA CARVALHO, usando das atribuições que lhe são conferidas
por lei, torna público para o conhecimento de interessados, que se encontra reaberto o Processo Licitatório n. 18/2020, Tomada
Preços n. 06/2020, cujo objeto é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA RESTAURAÇÃO DA PRAÇA X DE MARÇO DO
MUNICÍPIO, PARA AS SECRETARIAS DE PROJETOS E CONVÊNIOS E CULTURA, TURISMO E LAZER”, com fornecimento de materiais,
equipamentos e mão de obra, bem como de toda infra-estrutura necessária para realização do objeto licitado, conforme Memorial
Descritivo, Projeto Básico, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico Financeiro e demais condições especificadas noAnexo I do Edital.
O cadastramento das empresas será realizado até as 15:00 horas do dia 31 demarço de 2020.A entrega e abertura dos envelopes dar-
se-á no dia 03 de abril de 2020 às 09:00 horas, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Ituverava. O edital e seus anexos estão
disponíveis para download no Portal da Prefeitura Municipal de Ituverava www.ituverava.sp.gov.br e no Setor de Licitações situado à
Rua João José de Paula, n.776. Ituverava-SP, contatos pelo telefone (16) 3830.7000.Ramal 235. e-mail: licitacaoituverava@gmail.com.
Ituverava, 17 de março de 2020. Rodrigo de Oliveira Carvalho. Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

COMUNICADO
Gabinete do Coordenador
Processo nº: SES/06985/2019
Pregão Eletrônico nº: 001/2020
Oferta de Compra: 090201000012020OC00044
Interessado: Coordenadoria de Assistência Farmacêutica.
Assunto: Aquisição de Medicamentos - Dose Certa
Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade
Pregão Eletrônico nº 001/2020, referente ao processo nº SES/06985/2019,
objetivando a COMPRA DE MEDICAMENTOS PARA ATENDIMENTO DO
PROGRAMA DOSE CERTA. A realização do Pregão será por intermédio do
Sistema Eletrônico de Contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do
Governo do Estado de São Paulo”, cuja abertura está marcada para o dia 03/04/2020
às 10:00 horas.
Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 24/03/2020
o site www.bec.sp.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e
credenciamento de seus representantes.
O Edital da presente licitação encontra-se disponível no endereço eletrônico
www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br.

Latam (Brasil) Representações Ltda.
CNPJ nº 00.589.293/0001-94 - NIRE 35.214.682.209

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada em 30.07.2019
Hora e Local: 10:30hs., na sede social, Avenida Brigadeiro Faria
Lima, 3064, 12º andar (parte), São Paulo/SP. Presença: Totalidade
do capital social. Mesa: Presidente: Teodoro Zemella Bruno de
Lima; Secretário: Alexandre Sedola, representantes do Banco de In-
vestimentos Credit Suisse (Brasil) S.A.. Deliberações Aprovadas:
(i) Proposta, o Protocolo e o Laudo de Avaliação, ambos no sentido
da incorporação da Sociedade por seu único sócio, Banco de Inves-
timentos Credit Suisse (Brasil) S.A., sociedade por ações com sede
social na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 700, 10º andar
(parte) e 12º a 14º andares (partes), São Paulo/SP, CNPJ nº
33.987.793/0001-33, atos constitutivos registrados na JUCESP
NIRE 35.300.132.157; e (ii) Incorporação da Sociedade por seu só-
cio Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A., nos exatos
termos da Proposta e do Protocolo, ficando a Administração autori-
zada a praticar todos os atos necessários à sua efetivação. Nada
mais. Presentes: Presidente: Teodoro Zemella Bruno de Lima; Se-
cretário: Alexandre Sedola, representantes do Banco de Investimen-
tos Credit Suisse (Brasil) S.A.. JUCESP nº 123.223/20-9 em
04.03.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi
CNPJ 01.222.069/0001-22

Sede: Cidade de Deus, Prédio Prata, 4º Andar, Vila Yara, Osasco, SP

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e aos Administradores da
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia Securitizadora de Crédito Financeiros Rubi (Companhia), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras
informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Companhia Securitizadora de Crédito Financeiros Rubi em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração,
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-

das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Osasco, 16 de março de 2020

KPMG Auditores Independentes Carlos Massao Takauthi
CRC SP-028567/F Contador CRC 1SP206103/O-4

...continuação

SANTANDER BRASIL GESTÃO DE RECURSOS LTDA.
CNPJ No 10.231.177/0001-52 - NIRE 35.222.540.612

19ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados: Sam Investment Holdings Limited, sociedade constituída e existente de acordo com as leis de Jersey,
registrada no Registro de Sociedades de Jersey sob o número 113279 e com sede social em 22 Grenville Street, St Helier, Jersey JE4 8PX, inscrita no CNPJ sob o
nº 18.356.769/0001-02, neste ato representada pelo procurador Eduardo Alves de Castro, brasileiro, casado, bancário, portador da carteira de identidade RG nº
1490188 SSP/GO e inscrito no CPF/MF sob nº 359.700.301-04, com endereço comercial na sede da Sociedade (“SAM Investment”), e Santander Asset
Management Uk Holdings Limited, sociedade constituída e existente de acordo com as leis do Reino Unido, com sede em 10 Brock Street, Regent’s Place,
London NW1 3FG, Reino Unido, inscrita no CNPJ sob o nº 18.365.021/0001-76, neste ato representada pelo seu procurador Eduardo Alves de Castro, acima
qualificado (doravante individualmente designada “Santander Asset” e, em conjunto com SAM Investment, “Sócias”), Únicas sócias da SANTANDER BRASIL
GESTÃO DE RECURSOS LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino
Kubitschek, 2041 e 2235, Bloco A, 18º andar, CEP 04543-011, inscrita no CNPJ sob no 10.231.177/0001-52, com seu Contrato Social devidamente arquivado
na Junta Comercial o Estado de São Paulo sob n° 35.222.540.612 (“Sociedade”), RESOLVEM alterar o contrato social da Sociedade (“Contrato Social”), o que
fazem mediante as deliberações, cláusulas e condições a seguir estipuladas, a saber: - I - Da Alteração da Administração: As Sócias reconhecem e confirmam
a destituição, do cargo de Administrador da Sociedade, do Sr. Miguel Gomes Ferreira, brasileiro, casado, administrador, portador da carteira de identidade RG
nº 25.054.247-X SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob no 283.617.668-71, com efeitos a partir desta data. - II - Da Reformulação da Cláusula Sexta do Contrato
Social: Em decorrência da alteração acima, resolvem as Sócias alterar o caput e o Parágrafo Primeiro da Cláusula Sexta do Contrato Social, o qual passará a
vigorar com a seguinte redação: “Cláusula Sexta - A administração da sociedade será exercida pelos Srs. Eduardo Alves de Castro, brasileiro, casado,
economista, portador da Cédula de Identidade RG no 1.490.188 e inscrito no CPF sob n° 359.700.301-04; Mário Sérgio Simões Felisberto, brasileiro,
divorciado, engenheiro, portador da carteira de identidade RG nº 20.185.281-0 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 252.024.108-08, Reginaldo Togashi
Takara, brasileiro, casado, administrador, portador da carteira de identidade RG nº 22633707 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 176.090.558-59 e Sra. Tatiana
Teixeira Meggiolaro, brasileira, casada, administradora, portadora da carteira de identidade RG nº 24204631 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob nº 193.907.298/07;
todos com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubistchek, 2041 e 2235, Bloco A, 18° andar, Vila
Olímpia, CEP 04543-011, com mandato por prazo indeterminado, podendo praticar todos os atos necessários a administração dos negócios sociais e à execução
das deliberações dos sócios, observando o disposto a seguir:” - III - Da Consolidação do Contrato Social: Por fim, resolvem as Sócias consolidar o Contrato
Social, o qual passará a vigorar com a seguinte redação: Contrato Social - Capítulo I - Da Denominação e Sede: Cláusula Primeira - A sociedade tem a
denominação de SANTANDER BRASIL GESTÃO DE RECURSOS LTDA. (“Sociedade”). Parágrafo Único: A Sociedade poderá abrir e encerrar filiais, agências,
sucursais, depósitos, escritórios ou representações em qualquer parte do País ou no Exterior. Cláusula Segunda - A Sociedade tem sede na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 2041 e 2235 - Bloco A, 18º andar, Vila Olímpia, CEP 04543-011, São Paulo-SP. Capítulo II - Do
Objeto: Cláusula Terceira - A sociedade tem por objeto social realizar a administração de carteira de valores mobiliários, por meio de fundos de investimento,
clubes de investimento, carteiras de títulos e valores mobiliários, ou de outros instrumentos legais permitidos pela legislação, realizando todas as atividades
principais e acessórias a tais serviços. Capítulo III - Do Prazo e Capital Social: Cláusula Quarta - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. Cláusula
Quinta - O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 2.029.194.288,00 (dois bilhões, vinte e nove
milhões, cento e noventa e quatro mil, duzentos e oitenta e oito reais), dividido em 2.029.194.288 (dois bilhões, vinte e nove milhões, cento e noventa e quatro
mil, duzentas e oitenta e oito) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, assim representado:

QUOTISTA QUOTAS VALOR (R$)
SAM INVESTMENT HOLDINGS LIMITED 2.029.191.288 2.029.191.288,00
SANTANDER ASSET MANAGEMENT UK HOLDINGS LTD. 3.000 3.000,00
TOTAL 2.029.194.288 2.029.194.288,00

Parágrafo Único: A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas quotas, mas todos os sócios respondem solidariamente pela integralização do capital
social. Capítulo IV - Da Administração: Cláusula Sexta - A administração da sociedade será exercida pelos Srs. Eduardo Alves de Castro, brasileiro, casado,
economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.490.188 e inscrito no CPF sob n° 359.700.301-04; Mário Sérgio Simões Felisberto, brasileiro,
divorciado, engenheiro, portador da carteira de identidade RG nº 20.185.281-0 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 252.024.108-08, Reginaldo Togashi Takara,
brasileiro, casado, administrador, portador da carteira de identidade RG nº 22633707 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 176.090.558-59 e Sra. Tatiana Teixeira
Meggiolaro, brasileira, casada, administradora, portadora da carteira de identidade RG nº 24204631 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob nº 193.907.298/07; todos
com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubistchek, 2041 e 2235, Bloco A, 18° andar, Vila
Olímpia, CEP 04543-011, com mandato por prazo indeterminado, podendo praticar todos os atos necessários a administração dos negócios sociais e à execução
das deliberações dos sócios, observando o disposto a seguir: Parágrafo Primeiro: A administração de carteira de valores mobiliários estará sob a supervisão
direta e responsabilidade do Sr. Mário Sérgio Simões Felisberto acima qualificado, devidamente habilitado junto à Comissão de Valores Mobiliários - CVM.
Parágrafo Segundo: Todos os atos e documentos que importem responsabilidade ou obrigação da Sociedade, tais como escrituras de qualquer natureza,
cheques, promissórias, letras de câmbio, ordens de pagamento e outras movimentações financeiras, empréstimos, financiamentos e títulos de dívida em geral,
serão assinados sempre por 2 (dois) administradores agindo em conjunto, ou por 1 (um) administrador em conjunto com 1 (um) procurador constituído na forma
do Parágrafo Quarto abaixo ou ainda por 2 (dois) procuradores constituídos na forma do Parágrafo Quarto abaixo agindo em conjunto. Parágrafo Terceiro: A
Sociedade poderá ser representada isoladamente, por qualquer um dos administradores ou por um único procurador, nos seguintes casos: (a) em Juízo e fora
dele, ativa ou passivamente, perante repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista
e entidades paraestatais; e (b) em Assembleias Gerais e/ou Reuniões de Acionistas, Debenturistas ou Cotistas relativas aos ativos financeiros (ações, debêntures,
cotas de fundos de investimento, dentre outros) integrantes das carteiras dos fundos de investimento e carteiras administradas sob gestão da Sociedade, bem
como de entidades de que seja sócia ou filiada. Parágrafo Quarto: As procurações outorgadas em nome da Sociedade o serão sempre por 2 (dois)
administradores agindo em conjunto, e deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, terão um período de validade
limitado. Parágrafo Quinto: São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Sociedade, os atos de qualquer dos administradores ou
procuradores que envolvam a Sociedade em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objetivo social, tais como fianças, avais, endossos ou
quaisquer outras garantias em favor de terceiros. Parágrafo Sexto: Poderá ser fixada retirada mensal aos administradores, a título de “pró-labore”, por
deliberação dos sócios. Capítulo V - Do Conselho Consultivo: Cláusula Sétima - A administração da Sociedade será assessorada por um Conselho Consultivo
composto por no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) membros, residentes ou não no País, eleitos por deliberação dos sócios e destituíveis a qualquer
momento. Parágrafo Primeiro: Os membros do Conselho Consultivo terão prazo de mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. Parágrafo
Segundo: Os membros do Conselho Consultivo tomarão posse mediante assinatura de Termo de Posse no Livro de Registro de Atas da Administração da
Sociedade e estarão sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades estabelecidas no Código Civil Brasileiro e na Lei das
Sociedades por Ações, conforme aplicável, e àquelas previstas neste Contrato Social. Parágrafo Terceiro: Os sócios poderão indicar suplentes para os membros
do Conselho Consultivo, os quais os substituirão esses membros em caso de impedimento ou vacância. Parágrafo Quarto: No caso de vacância de cargo de
membro do Conselho Consultivo e não havendo suplente indicado pelos sócios, os sócios deverão convocar imediatamente reunião para eleger um novo
membro. Parágrafo Quinto: Os membros do Conselho Consultivo poderão receber uma remuneração que será fixada pelos sócios. Cláusula Oitava - Compete
ao Conselho Consultivo: (a) assessorar a administração na fixação de diretrizes e estratégias de negócio da Sociedade; (b) supervisionar a gestão da Sociedade,
examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Sociedade, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos;
(c) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da administração; (d) orientar a administração da Sociedade, sempre que for solicitado o parecer
ou nos casos em que o Conselho Consultivo, no interesse da Sociedade, julgar necessário o seu pronunciamento; e (e) manifestar-se previamente a respeito das
seguintes transações da Sociedade: (i) alienação da totalidade ou de parte substancial dos ativos da Sociedade, seja em transação única ou em série de transações
relacionadas; (ii) qualquer transação entre a Sociedade e seus sócios ou suas respectivas afiliadas em montante igual ou superior a 1% (um por cento) do
patrimônio líquido da Sociedade constante do último balanço aprovado; e (iii) qualquer alteração na linha de negócios da Sociedade. Parágrafo Primeiro: A
prática de atos relacionados às matérias descritas no item (e) do “caput” depende de manifestação favorável do Conselho Consultivo. Parágrafo Segundo: O
Conselho Consultivo poderá solicitar à administração da Sociedade as informações que julgar necessárias para exercer suas funções. Parágrafo Terceiro: O
Conselho Consultivo poderá convidar outras pessoas a participar das suas reuniões, com a finalidade de fornecer esclarecimentos de qualquer natureza, as quais
não terão o direito a voto nas deliberações. Cláusula Nona - O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinariamente, 4 (quatro) vezes ao ano e, extraordinariamente,
sempre que convocado pelo Presidente do Conselho. Parágrafo Primeiro: As reuniões do Conselho Consultivo serão convocadas com, no mínimo, 5 (cinco)
dias úteis de antecedência, a menos que a maioria dos seus membros em exercício fixe prazo menor, porém não inferior a 48 (quarenta e oito) horas, por meio
de carta protocolada com aviso de recebimento ou fax endereçado a cada um dos membros do Conselho Consultivo, da qual constarão: (i) a data, hora e local
da reunião; (ii) a ordem do dia; e (iii) cópias de todos os documentos e propostas relacionadas aos temas constantes da ordem do dia. A convocação poderá ser
dispensada quando estiverem presentes à reunião todos os membros do Conselho Consultivo. Parágrafo Segundo: As reuniões do Conselho Consultivo serão
realizadas na sede da Sociedade ou em outro local, desde que não haja oposição de qualquer de seus membros. Parágrafo Terceiro: As deliberações do
Conselho Consultivo serão válidas quando mais da metade dos seus membros estiver presente. Parágrafo Quarto: Será considerado presente o membro do
Conselho Consultivo que participar da reunião através de videoconferência, teleconferência, internet ou qualquer outro meio de comunicação que permita
conversa entre pessoas em tempo real, desde que tenha sido previamente acordado que a reunião realizar-se-ia por esse meio. Parágrafo Quinto: As decisões
do Conselho Consultivo serão tomadas por maioria simples e será lavrada uma ata da reunião assinada pelos membros do Conselho Consultivo presentes e na
qual serão transcritos os votos proferidos por carta, telex, telegrama ou fac-símile. Parágrafo Sexto: O Presidente do Conselho colocará, imediatamente, à
disposição das sócias e dos administradores uma cópia das deliberações do Conselho Consultivo. Capítulo VI - Das Deliberações Sociais: Cláusula Dez - As
reuniões de sócios serão convocadas por quaisquer dos sócios, mediante comunicação através de correspondência com comprovação de recebimento, até 2
(dois) dias antes da data da reunião. É de competência privativa da reunião dos sócios a autorização para a prática e execução dos seguintes atos: (a) Incorporação,
a fusão e a dissolução da Sociedade, ou a cessação do estado de liquidação; (b) Pedido de falência ou recuperação judicial; (c) Liquidação e a dissolução; (d)
Constituição de joint ventures, subsidiárias, controladas e coligadas à Sociedade; (e) Fixação ou alteração da remuneração dos administradores; (f) Destinação
dos lucros e a distribuição de dividendos, assim como qualquer alteração nas políticas de dividendos; (g) Contratação, nomeação e a destituição dos auditores
independentes; (h) Qualquer alteração no Contrato Social; (i) Prestação de garantias de qualquer espécie a terceiros, bem como a constituição de ônus de
qualquer espécie sobre o os ativos da Sociedade; (j) Fixação do orçamento anual da Sociedade e qualquer alteração do mesmo; (k) Venda ou disposição de ativos
permanentes da Sociedade; (l) Contrair empréstimos ou obrigações de valor superior a um terço do capital social da Sociedade; (m) Aprovação das contas da
administração; (n) Nomeação e destituição de administradores; e (o) Exclusão de sócio por justa causa, na forma do artigo 1.085 do Código Civil Brasileiro,
quando este estiver pondo em risco a continuidade da Sociedade ou dos negócios, em virtude de atos de inegável gravidade. Parágrafo Primeiro: As
formalidades para convocação previstas no caput serão dispensadas, assim como serão sanados eventuais vícios no processo, caso estejam presentes à reunião
sócios representando a totalidade do capital social, ou se estes se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia. Parágrafo Segundo:
Qualquer dos presentes, indicado pelos demais, presidirá a reunião, e lavrará, ou indicará alguém para lavrar, a ata contendo as deliberações tomadas e decisões
havidas. Parágrafo Terceiro: A aprovação pelos sócios de qualquer deliberação dependerá da manifestação favorável de sócios representantes de mais de 75%
(setenta e cinco por cento) do capital social, correspondendo a cada quota um voto. Parágrafo Quarto: A exclusão de sócios, de que trata o item (o) do caput,
somente poderá ser determinada em reunião de sócios, especialmente convocada para esse fim, com ciência prévia do acusado, para que possa exercer o
princípio constitucional da ampla defesa. Capítulo VII - Da Cessão de Quotas: Cláusula Onze - A cessão ou transferência de quotas somente poderá se dar
pela sua totalidade, ficando expressamente vedada aquela realizada de forma parcial ou a terceiros não sócios sem a concordância dos sócios representantes de
75% (setenta e cinco por cento) do capital social. Capítulo VIII - Do Exercício Social e dos Lucros: Cláusula Doze - O exercício social coincidirá com o ano
civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados o Balanço Geral e as Demonstrações Financeiras da Sociedade. Parágrafo
Primeiro: Poderá, ainda, a Sociedade levantar balanço intermediário a qualquer tempo e pagar dividendos em períodos menores. Parágrafo Segundo: Os
resultados apurados no balanço anual ou intermediário terão a destinação que lhes resolverem dar os sócios, mediante deliberação dos sócios, sendo admitida
a distribuição de lucros não proporcional à participação dos sócios no capital social, observando-se, em qualquer hipótese, o quorum de deliberação de que trata
o Parágrafo Terceiro da Cláusula Sétima. Parágrafo Terceiro: Na distribuição de lucros não necessariamente se observará a proporção da distribuição do Capital
Social entre os sócios. Capítulo IX - Da Liquidação e Da Dissolução: Cláusula Treze - Em caso de liquidação ou dissolução da Sociedade, será liquidante o
sócio nomeado em reunião de sócios ou quem estes indicarem. Nessa hipótese os haveres da Sociedade serão empregados na liquidação das obrigações e o
remanescente, se houver, rateado entre os sócios na proporção das quotas que cada um possuir. Capítulo X - Das Disposições Gerais: Cláusula Quatorze -
Fica desde já eleito o foro da comarca da Capital do Estado de São Paulo como o competente para dirimir todas as controvérsias oriundas do presente
instrumento, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Parágrafo Único: Nas omissões deste Contrato e de regulamentação específica,
serão aplicadas à Sociedade as disposições constantes na Lei das Sociedades Anônimas (Lei nº. 6.404/76). E, por estarem assim justos e contratados, as Sócias
assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de idêntica forma e teor, juntamente com as 2 (duas) testemunhas abaixo, a tudo presentes. São Paulo, 07 de
fevereiro de 2020. Sam Investment Holdings Limited - P.p. Eduardo Alves de Castro Santander Asset Management UK Holdings Limited - P.p. Eduardo
Alves de Castro. JUCESP nº 83.956/20-7 em 13/03/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2020
PROC. 080/2020 � AVISO DE LICITAÇÃO

Encontra-se disponível o Edital do Pregão Presencial n.º
029/2020, cujo objeto é: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS

AGRÍCOLAS, CONFORME ANEXO I � TERMO DE REFERÊN-
CIA � CONVÊNIO ESTADUAL/SECRETARIA DE AGRICULTU-
RA E ABASTECIMENTO. Data da sessão: 31/03/2020; horário:
09h10m; Local: Sala de Licitações. Edital na íntegra: http://www.

dracena.sp.gov.br. Dracena, 16 de Março de 2.020.
Onivaldo Cavallari
Sec. Agricultura

PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2020
PROC. 083/2020 � AVISO DE LICITAÇÃO

Encontra-se disponível o Edital do Pregão Presencial n.º
032/2020, cujo objeto é: AQUISIÇÃO DE 1 (UMA) VANADAPTA-
DA, CONFORME ANEXO I � TERMO DE REFERÊNCIA � CON-
VÊNIO FEDERAL DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA. Data da
sessão: 01/04/2020; horário: 09h10m; Local: Sala de Licitações.
Edital na íntegra: http://www.dracena.sp.gov.br. Dracena, 16 de
Março de 2.020.

Ana Carolina C. Bertolini
Sec. Assistência Social

TOMADA DE PREÇOS Nº 009/2020
PROC. 069/2020 � AVISO DE LICITAÇÃO

Encontra-se disponível o Edital da Tomada de Preços n.º
009/2020, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAEM RE-
GIME DE EMPREITADA GLOBAL PARA OBRA DE PAVIMEN-
TAÇÃO ASFÁLTICA NA MARGINAL JOSÉ DANCIERI, CON-
FORME MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHAS E PROJETO
ANEXOS � CONVÊNIO FEDERAL/CONTRATO DE REPASSE
Nº 867990/2018/MCIDADES/CAIXA. Data para recebimento dos
envelopes: até 06/04/2020; horário: 15h30m; Local: Sala de Lici-
tações. Edital na íntegra: http://www.dracena.sp.gov.br. Dracena,
16 de Março de 2.020.

TOSHIO YRYHOSHI
Sec. Infraestrutura.

Unidas S.A.
CNPJ nº 04.437.534/0001-30 - NIRE 35.300.186.281

(�Companhia�)
Extrato daAta de Reunião do Conselho deAdministração - Realizada em 12/03/2020

Aos 12/03/2020, às 14hs, sede social da Companhia. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade. Deliberações: 5.1. Aprovar, ad
referendum da Assembleia Geral de Acionistas da Companhia: (i) o relatório da administração e as contas da Diretoria, bem como as
Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em
31/12/2019, conforme documentação que fica arquivada na sede social e na administração central da Companhia; e (ii) a proposta de
destinação do lucro líquido relativo ao exercício social encerrado em 31/12/2019, apresentada pela Diretoria da Companhia, que fica
arquivada na sede social e na administração central da Companhia. 5.2. Aprovar, ad referendum da Assembleia Geral de Acionistas da
Companhia, a proposta para realização do Aumento de Capital, nas seguintes condições: 5.2.1. Valor do Aumento de Capital: o Aumento
de Capital é proposto no valor do AFAC realizado pela LCAM na Companhia, no montante de R$185.203.030,03, de modo que o capital
social da Companhia passaria do valor atual de R$1.152.233.884,35 para R$1.337.436.914,38, mediante a emissão de 8.766.489 (oito
milhões setecentos e sessenta e seis mil quatrocentos e oitenta e nove) novas ações da Companhia, com as características descritas no
item 5.2.2 abaixo; 5.2.2. Características das ações emitidas: as ações a serem emitidas em razão do Aumento de Capital, observados os
demais subitens deste item 5.2, serão ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal e conferirão a seus titulares direitos
idênticos aos das ações de emissão da Companhia atualmente existentes, bem como farão jus à participação integral em toda e qualquer
remuneração e/ou bonificação que venhaa ser deliberadapela Companhia a partir de sua integralização;5.2.3.Preço de emissão: o preço
deemissãopor cadanovaaçãoemitidanoâmbito doAumentodeCapital é deR$21,1262490639e foi fixado combasenovalor patrimonial
das ações de emissão da Companhia, conforme apurado nas Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em
31/12/2019. A utilização do valor patrimonial como critério para determinação do preço de emissão das novas ações decorre do fato de
as ações da Companhia estarem concentradas na LCAM, enquanto acionista da Companhia, e não serem objeto de negociação em bolsa
de valores; e 5.2.4. Subscrição e integralização: a acionista única da Companhia subscreverá a integralidade do Aumento de Capital e
realizará a respectiva integralização mediante conversão do AFAC. 5.3. Aprovar, ad referendum da Assembleia Geral de Acionistas da
Companhia, a modificação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, de modo a refletir o Aumento de Capital, conforme
aprovado no âmbito do item 5.2 acima, com a seguinte redação: �Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$1.337.436.914,38,
totalmente subscrito e integralizado, dividido em 8.766.489 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal.�
5.4. Aprovar, ad referendum da Assembleia Geral de Acionistas da Companhia, a alteração do Estatuto Social da Companhia, de acordo
com as deliberações aprovadas nos itens 5.2 e 5.3 acima, consolidando a sua redação. 5.5. Autorizar os membros da Diretoria da
Companhia a adotarem todas as medidas e praticarem todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento das
deliberações acima. Encerramento: Nada mais. Presidente: Eduardo Luiz Wurzman. Secretário: Luciano A. de Oliveira Santos.
Conselheiros Presentes:Sérgio Augusto Guerra de Resende, Luis FernandoMemoria Porto, Dirley Pingnatti Ricci, JaymeNicolato Correa,
Eduardo Luiz Wurzman e Lee Richard Kaplan.




